
Na retomada dos trabalhos na Assembleia Legislativa de São Paulo neste segundo semestre, os 
deputados devem enfrentar temas estratégicos para o governo João Doria (PSDB), como a despoluição 
dos rios Tietê e Pinheiros e os incentivos a montadoras. Também tratarão de polêmicas, como 
privatizações, a extinção da Dersa (estatal de desenvolvimento rodoviário), o Orçamento de 2020 e a 
aprovação das contas de ex-governadores.  
É possível ainda que a Casa discuta uma reforma da Previdência, caso o Congresso não inclua os estados 
em sua votação. Tudo isso sob um clima de conflagração entre os deputados, visto no primeiro semestre 
e que deve se manter. Em bora o governo Doria tenha custado a organizar sua base, com o PSL e o Novo, 
por exemplo, pregando independência, ao final conseguiu aprovar projetos com folga. A legislatura atual, 
iniciada em 15 de março, é caracterizada por renovação e fragmentação.  
O PSL, do presidente Jair Bolsonaro, tem a maior bancada, com 15 parlamentares. Eles desbancaram o 
PSDB, que sempre foi maioria e agora possui 8 deputados. O PT, a segunda maior bancada, tem 10. 
Somando PSOL e PC do B, a oposição alcança 15 cadeiras. Como os deputados independentes se alinham 
ao governo na pauta econômica, Doria consegue alcançar ampla maioria, ainda que somente cerca de 35 
dos 94 deputados se declarem pró- -governo. Com Geraldo Alckmin (PSDB), esse número chegou a 75. 
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O Projeto de Lei 3504/2019 prevê multas para empresas que deixarem de preencher um mínimo de 
vagas com pessoas com deficiência (PCD) ou reabilitadas. O dinheiro dessas multas poderá ser 
destinado a entidades que prestam assistência a pessoas com deficiência. O texto insere dispositivos 
na Lei de Benefícios da Previdência Social (Lei 8.213/91) e na Lei do Seguro-Desemprego (Lei 
7.998/90). A proposta está em tramitação na Câmara dos Deputados. “Entendo que os critérios para 
a aplicação das multas devem ser fixados na lei”, explicou a autora, deputada Maria Rosas (PRB-SP). 
“Os principais prejudicados pela inobservância das cotas para trabalhadores com deficiência são 
esses mesmos trabalhadores”, continuou a parlamentar. “É razoável, portanto, que as multas 
arrecadas pela infração legal sejam revertidas para as instituições que os defendem.” A Lei 8.213/91 
determina que empresas com mais de cem funcionários tenham de 2% a 5% das vagas preenchidas 
por pessoas com deficiência ou reabilitadas. O PL 3504/19 prevê multas que variam conforme o 
tamanho da empresa e o percentual de vagas não ocupadas conforme a lei.  
TRAMITAÇÃO.  
A proposta tramita em caráter conclusivo e será analisada pelas comissões de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público; de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência; de Seguridade 
Social e Família; e de Constituição e Justiça e de Cidadania. 
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